ATA DA 42ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos três e quatro dias do mês de dezembro do ano de  mil novecentos e noventa e seis, realizou-se, no Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília,/DF, a Quadragésima Segunda Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, órgão superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura regimental do Ministério da Previdência e Assistência Social, sob a presidência do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, com o seguinte programa: ATIVIDADE - apresentação dos trabalhos realizados por cada linha de atuação da Previdência Social durante o ano de 1996, conforme determina a Resolução número 720. LINHAS DE AÇÃO - Auditoria. Relator: Paulo César Nascimento Costa. Inspetoria. Relator João Ignácio Pereira da Costa. Contencioso Administrativo. Relator: Marcos Maia. Informática. Relator: Ruy Lourenço Martins. Cadastro Nacional de Informações Sociais. Relator: Edmir Simões Moita. Discussão acerca da Medida Provisória nº 1523, de 11.10.96. Assuntos de ordem geral. Presentes os Conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ruy Lourenço Martins e respectivo suplente, Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Ana Maria de Rezende Chagas (MPO), Henos Amorina (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Oswaldo Garcia Velloso (COBAP), Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical), Airton Luiz Faleiro (CONTAG), Roberto Ferraioulo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências justificadas: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim e respectivo suplente, Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS),  Anoildo Felisdório dos Santos  (MPO),  Vicente Paulo da Silva (CUT)  e Sérgio Koffes (CNC).  Ausentes: Francisco Marcelo Rocha Ferreira e respectivo suplente, Victor Manuel Lledó Carreres (MF) e Luiz Fernando Silva (CUT). Verificada a existência de quórum regimental o Presidente declara aberta a 42ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social, comunicando inicialmente a distribuição dos seguintes documentos: Boletim Estatístico da Previdência Social, volume 6 - outubro/96; Ranking das Gerências Regionais do INSS. A seguir, faz breves comunicações, a primeira, de que o Ministério, apesar de problemas de reserva de caixa, fez um esforço no sentido de manter o cronograma normal de pagamento, estando, inclusive o décimo terceiro salário sendo pago regularmente. O segundo ponto refere-se a um dos itens previstos na Resolução número 720, com  relação a formulação da política previdenciária, no qual está prevista a tarefa de gestionar com vistas a conclusão do Acordo Multilateral de Seguridade Social do Mercosul e do respectivo ajuste  administrativo.  Informou  que  nesta  data  está  ocorrendo  a  reunião  do  subgrupo  10,  


que  é  a  instância  máxima do Mercosul, no que concerne a assuntos laborais e de seguridade social e muito provavelmente haverá um acordo no sentido da aprovação dos textos. Comunica, a seguir, que através da sua pessoa, o Brasil assumiu a Vice-Presidência da Conferência Interamericana de Seguridade Social, um órgão que congrega as instituições de previdência social de todos os países das Américas, do Alasca à Terra do Fogo, e que tem sido importante do ponto de vista da troca de experiências sobre os processos de reforma em todas as Américas. Dadas essas informações submete à discussão a Ata das Quadragésima e Quadragésima Primeira Reuniões Ordinárias que, postas a votos, são aprovadas por unanimidade. Em prosseguimento, passa a palavra ao Doutor Paulo César Nascimento Costa, Auditor Geral do INSS, para a sua apresentação sobre as ações da área de auditoria. Em continuação ao acompanhamento das diretrizes básicas para a ação administrativa da Previdência Social, consubstanciada na Resolução nº 720/96, o Presidente passou a palavra para o próximo orador, Doutor João Ignácio Pereira da Costa, para a apresentação das ações da Inspetoria. Em seqüência, o Presidente convida o Doutor Marcos Maia para a sua apresentação sobre o Contencioso Administrativo. É suspensa a reunião para o intervalo do almoço. Reaberta a reunião e comunicada a ausência do Conselheiro Roberto Velloso no período vespertino, o  Presidente  passa  a  palavra ao Doutor Ruy Lourenço Martins para expor os atos de sua área - DATAPREV, no acompanhamento das diretrizes básicas para a ação administrativa  da  Previdência  Social,  consubstanciada   na  Resolução  nº  720/96. Concluída a exposição, o Presidente  convida o Doutor Edmir Simões Moita a proferir sua explanação sobre o Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, informando o mesmo, inicialmente, o que é o CNIS, cuja idéia veio do fato de que existe na Administração Federal um conjunto de cadastros com informações sobre a vida laboral do trabalhador, entretanto, são informações fragmentadas, espalhadas em diversos órgãos. Antes do CNIS era impossível ter uma visão articulada da vida laboral do trabalhador. O CNIS foi criado em 1989, por decreto presidencial, e a idéia é a de se juntar todas as informações que dêem uma biografia da vida do trabalhador, de todos os seus vínculos e dos seus dados fundamentais, além do objetivo de qualificar, melhorar essas informações. O CNIS foi formado a partir de dados do PIS, PASEP FGTS, RAIS, CAGED, Seguro Desemprego e os dados da Previdência com seus vários cadastros, o de contribuinte individual, o de empregadores que não são empresas, o CEI. Como objetivos, o CNIS tem em primeiro lugar a liberação gradual do ônus da prova para benefícios trabalhista e previdenciário. Em segundo, simplificar os procedimentos de coleta de informações. Em terceiro, o controle de arrecadação e direcionamento da fiscalização. Em quarto, inibir fraudes na concessão de benefícios trabalhista e previdenciário. Em quinto, o gerenciamento nacional das informações no âmbito do governo.  Atualmente o  CNIS conta com 77 milhões de registros, de dados cadastrais de 


trabalhadores. De endereços, informações que se busca junto ao FGTS, 11 milhões.  De  trabalhadores  individuais,  24  milhões  de registros. O cadastro de empregadores tem atualmente 13 milhões de registros. Quanto ao cadastro de vínculos, 280 milhões. Quanto à remunerações, o que se tem hoje são os últimos cinco anos de trabalho do trabalhador, que já possui 170 milhões de registros. Recolhimento individual, 75 milhões de registros. A base formação de agregados tem hoje 15 milhões de registros, da RAIS, 2 milhões, do FGTS e da GRPS, 12 milhões. Disse ainda que os produtos que têm sido tirados do CNIS atualmente são: consulta on line de dados básicos; indicadores de discrepâncias; estatística sobre mercado de trabalho; depuração e carga de arquivos do CAGED. Essas são as etapas em andamento, carga da RAIS, cruzamento de informações RAIS-GRPS, cruzamento FGTS-RAIS e o cruzamento entre o CNIS - Benefícios - Seguro desemprego, este último, de interesse do Ministério do Trabalho. Em síntese, a DATAPREV conseguiu avançar muito nessa incorporação e pretende-se que até o final deste ano o CNIS esteja completamente atualizado, devendo entrar em regime de alimentação mensal, com defasagem de um mês. Quanto ao arcabouço institucional o CNIS tem  um Conselho Gestor formado por representantes dos condôminos que são o Ministério do Trabalho, Caixa Econômica e Ministério da Previdência e Assistência Social. São seis representes do Governo, três representantes dos trabalhadores e três representantes do empregadores. Fica registrada, para providências cabíveis, sugestão de que seja colocada nova entrada nos documentos de fornecimento de informações do trabalhador, de forma que a empresa também declare se a pessoa está exposta a agente nocivo, qual e em que situação. Após cada apresentação, o Presidente franqueou a palavra para debates, indagações e esclarecimentos pertinentes por parte dos dirigentes presentes, cujo inteiro teor encontra-se registrado na transcrição, anexo I, desta Ata. Dando prosseguimento à pauta programada - discussão da Medida Provisória nº 1.523, o Presidente fez uma apresentação ponto a ponto dos motivos que levaram a Previdência a editar essa medida que altera diversos dispositivos das Leis 8.212 e 8.213. Esclareceu que a edição dessa medida provisória que não estava prevista a priori, deveu-se a um trabalho técnico realizado no âmbito da Secretaria de Previdência Social, no qual se tentou mapear os pontos da legislação que se constituíam como problemáticos. Não obstante, esse mapeamento foi feito sem nenhum nível de decisão política e faz parte da atividade permanente da área de regulamentação e normas da Secretaria. Franqueada a palavra, manifestaram-se os conselheiros representantes da CNA, CNI, CONTAG, CGT e COBAP, para observar sobre alguns aspectos da medida, ouvindo do Senhor Presidente os argumentos e justificativas pertinentes. Tudo isto, em detalhe, registrado na transcrição, Anexo I. Outros assuntos. O Representante da CNI, Conselheiro Roberto Ferraiuolo  passa  às  mãos  do  Senhor  Presidente,  carta  do  Presidente  da  Federação 


Nacional da Indústria do Estado de São Paulo, solicitando a prorrogação do prazo de parcelamento   de  débitos  junto  ao  INSS,   justificando  para  esse  fim  problemas  de 


deficiência de capital de giro, juros altos, pressão no mercado financeiro. O Presidente recebe o documento assumindo o compromisso de repassá-lo ao Ministro e proceder à análise cabível, alertando, porém, a cautela da Instituição em razão da atual situação de caixa da Previdência Social que também não é das mais favoráveis. O Conselheiro Henos Amorina distribui e encaminha à Mesa, solicitação de um segurado com relação a revisão de seu benefício, dirigida ao Senhor Ministro da Previdência Social e, segundo informou, até o momento sem uma resposta satisfatória. O assunto será encaminhado formalmente para análise e acompanhamento na área do Seguro Social. Finalmente, sobre essas questões que tratam especificamente de casos isolados, alertou o Senhor Presidente de que ao invés de serem trazidas à Plenário, sejam as mesmas encaminhadas diretamente à Secretaria - Executiva do CNPS ou ao Conselho Estadual da área de jurisdição do interessado. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a reunião, agradecendo a todos e destacando o sucesso do evento. Para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário __________________, lavrei a presente ata que, após lida e achada conforme será aprovada pelo Plenário. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social, em  3 e 4 de dezembro de 1966.





Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente “ad hoc”














Ata aprovada em 27/05/97.
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